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Anexo

1. Identificação da Instituição

A Irmandade da Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim, instituída no ano 1756, é uma

associação de fiéis, reconhecida na ordem jurídica canónica, cujo fim é a prática das catorze obras de

Misericórdia,  tanto  corporais  como  espirituais,  traduzindo-se  na  prestação  tripartida

social/saúde/culto católico, com solidariedade a todos os que precisam.

É uma instituição particular de solidariedade social que se encontra registada na Direção Geral da

Solidariedade Social,  sob o nº43/85, a fls 24 verso, em 25/07/86, tendo adquirido a natureza de

pessoa coletiva de utilidade pública.

Tem a sua sede no Largo da Misericórdia, s/n, 4490-421 Póvoa de Varzim.

2. Referencial Contabilístico de Preparação das Demonstrações Financeiras

As Demonstrações Financeiras foram elaboradas de acordo com a Norma Contabilística e de Relato

Financeiro para as Instituições do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado pelo Decreto-Lei

n.º  36-A/2011  de  9  de  Março.  No  Anexo  II  do  referido  Decreto,  refere  que  o  Sistema  de

Normalização Contabilística para Instituições do Sector Não Lucrativos é composto por:

• Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);

• Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF) – Portaria n.º 105/2011 de 14 de Março;

• Código de Contas (CC) – Portaria n.º 106/2011 de 14 de Março;

• NCRF-ESNL – Aviso n.º 6726-B/2011 de 14 de Março; e

• Normas Interpretativas (NI).

3. Principais Políticas Contabilísticas

As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Instituição na elaboração das Demonstrações

Financeiras foram as seguintes:

3.1.Bases de Apresentação

As Demonstrações  Financeiras  foram preparadas  de  acordo  com as  Bases  de  Apresentação  das

Demonstrações Financeiras (BADF), aprovadas pelo Decreto-Lei nº36-A/2011 de 9 de Março.

3.1.1.Continuidade:

Com base na informação disponível e nas expectativas futuras, a Instituição continuará a operar no

Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim Pág. 5



Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021

futuro  previsível,  assumindo  não  há  a  intenção  nem  a  necessidade  de  liquidar  ou  de  reduzir

consideravelmente  o  nível  das  suas  operações.  Para  as  Entidades  do  Setor  Não Lucrativo,  este

pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção da

atividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins.

3.1.2.Regime do Acréscimo (periodização económica):

Os  efeitos  das  transações  e  de  outros  acontecimentos  são  reconhecidos  quando  eles  ocorram

(satisfeitas  as  definições e  os  critérios  de reconhecimento de acordo com a estrutura  concetual,

independentemente  do  momento  do  pagamento  ou  do  recebimento),  sendo  registados

contabilisticamente  e  relatados  nas  demonstrações  financeiras  dos  períodos  com  os  quais  se

relacionam. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e

gastos são registados nas respetivas contas das rubricas  “Devedores e credores por acréscimos” e

“Diferimentos”.

3.1.3.Consistência de Apresentação

As Demonstrações  Financeiras  estão  consistentes  de  um período  para  o  outro,  quer  a  nível  da

apresentação quer  dos movimentos contabilísticos que lhes  dão origem, exceto quando ocorrem

alterações significativas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas

neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os irmãos e

outras entidades.

3.1.4.Materialidade e Agregação:

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. A materialidade dependente

da  quantificação  da  omissão  ou  erro.  A informação  é  material  se  a  sua  omissão  ou  inexatidão

influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos irmãos com base nas demonstrações

financeiras.  Os  itens  que  não  são  materialmente  relevantes  para  justificar  a  sua  apresentação

separada  nas  demonstrações  financeiras  podem  ser  materialmente  relevante  para  que  sejam

discriminados nas notas deste anexo.

3.1.5.Compensação

Devido à importância dos ativo e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e

os rendimentos, estes não devem ser compensados. 
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3.1.6.Informação Comparativa

As Demonstrações Financeiras permitem a comparação de todas as quantias com respeito ao período

anterior. 

3.2.Políticas de Reconhecimento e Mensuração

3.2.1.Ativos Fixos Tangíveis e Intangíveis

Os “Ativos Fixos Tangíveis e Intangíveis” encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido

das  depreciações  e  das  perdas  por  imparidade  acumuladas.  O  custo  de  aquisição  inicialmente

registado inclui o custo de compra, quaisquer custos diretamente atribuíveis às atividades necessárias

para colocar os ativos na localização e condição necessárias para operarem da forma pretendida.

Qualquer aumento resultante das revalorizações é registado no capital próprio como execedente de

revalorização. Diminuições resultantes das revalorizações são registadas diretamente em excedentes

de  revalorização  atè  à  concorrência  de  qualquer  saldo  credor  remanescente  do  excedente  de

revalização  do  mesmo  ativo.  Quando  o  ativo  reavalizado  è  desreconhecido,  o  execedente  de

reavalização è transferido para resultados transitados. 

No fim do período de 2013, a Instituição procedeu à reavaliação do todo o seu ativo fixo, e fim do

período de 2021 reavaliou os imóveis localizados no Porto - Rua Costa Cabral (U28 e U29) e Rua da

Constituição (U643).

O método de reavaliação adotado foi o modelo de revalorização.
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Os ativos que foram atribuídos à Instituição a título gratuito, encontram-se mensurados ao seu justo

valor.

Em  conformidade  com  as  políticas  contabilísticas  aplicadas  ás  ESNL,  os  bens  do  património

histórico, artístico e cultural não são objeto de depreciação.

As despesas subsequentes que a Instituição tenha com a manutenção e reparação dos ativos, são

registadas como gastos no período em que são incorridos, desde que não sejam suscetíveis de gerar

benefícios económicos futuros adicionais.

As  amortizações  são  calculadas,  assim que  os  bens  estão  em condições  de  ser  utilizados,  pelo

método das quotas constantes, em conformidade com o período de vida útil  estimado para cada

grupo de bens. 

Os terrenos não são depreciáveis.

As  taxas  de  amortizações  utilizadas  correspondem  aos  períodos  de  vida  útil  estimada,  que  se

encontra na tabela abaixo:
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Descrição Vida útil estimada (anos) 
Terrenos e recursos naturais 
Edifícios e outras construções 3 a 50
Equipamento básico 4 a 6
Equipamento de transporte 5
Equipamento biológico 
Equipamento administrativo 5 a 6
Outros Ativos fixos tangíveis 6
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O desreconhecimento dos ativos fixos tangíveis, resultantes da venda ou abate, são determinados

pela diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico na data de alienação ou abate,

sendo registadas na Demonstração de Resultados nas rubricas “Outros Rendimentos” ou “Outros

Gastos”.

As  “Propriedades  de  Investimento”  estão  registadas  inicialmente  ao  custo  de  aquisição  e

subsequentemente é utilizado o método da revalorização dos mesmos. Incluem terrenos e edifícios

detidos para obter rendimento e/ou valorização de capital. Estes ativos não se destinam à produção

de bens ou ao fornecimento de serviços. As despesas com manutenção, reparação, seguros, entre

outros que decorram da utilização, são reconhecidas nas respetivas rubricas da Demonstração de

Resultados.

3.2.2.Inventários

Os “Inventários” estão registados ao custo médio ponderado. 

3.2.3.Instrumentos Financeiros

Clientes e outras contas a Receber

Os  “Clientes” e  as  “Outras  contas  a  receber”  encontram-se  registadas  pelo  seu custo  estando

deduzidas no Balanço de eventuais Perdas por Imparidade, quando estas se encontram reconhecidas,

para assim retratar o valor realizável líquido.

As  “Perdas por Imparidade” são registadas na sequência de eventos ocorridos que apontem de

forma objetiva e quantificável, através de informação recolhida, que o saldo em dívida não será

recebido (total ou parcialmente).

Caixa e Depósitos Bancários

A rubrica “Caixa e depósitos bancários” incluí o montante disponível em 31/12/2021, em caixa e

depósitos bancários à ordem que podem ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de

flutuações de valor.

Fornecedores, Empréstimos e outras contas a pagar

As  dívidas  registadas  em  “Fornecedores”,  “Empréstimos” e  “Outras  contas  a  pagar” são

contabilizadas pelo seu valor nominal.
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3.2.4.Fundos Patrimoniais

A rubrica  “Fundos  Patrimoniais”  é  constituída  pelos  Fundos,  Reservas,  Outras  Variações  nos

Fundos Patrimoniais (subsídios) e Resultados Transitados.

3.2.5.Provisões

Periodicamente,  a  Instituição  analisa  eventuais  obrigações  que  advenham  de  acontecimentos

passados,  e  que  devam  ser  objeto  de  reconhecimento  ou  de  divulgação.  Assim,  a  Instituição

reconhece uma Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um evento passado e do

qual seja provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um exfluxo que seja razoavelmente

estimado.

O valor presente da melhor estimativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar a

obrigação é o montante que a Instituição reconhece como provisão, tendo em conta os riscos e

incertezas intrínsecos à obrigação.

3.2.6.Financiamentos Obtidos

O Financiamento  do  Estado  encontra-se  registado  no  passivo,  pelo  valor  obtido  e  dividido  em

corrente e não corrente. 

3.2.7.Estado e Outros Entes Públicos

Estão registadas as contribuições obrigatórias a pagar à Segurança Social, as retenções na fonte de

IRS e o IVA a entregar ao Estado em 2022, e os pedidos de reembolso do IVA a receber em 2022.

4. Políticas contabilísticas, alterações nas estimativas contabilísticas e erros

Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas contabilísticas.

Contudo, tal  como nos períodos anteriores,  em 2021 foram reconhecidas na contabilidade como

prestação  de  serviços,  as  comparticipações  protocoladas  com  a  segurança  social  por  serem

contrapartidas dos serviços efetivamente prestados por cada resposta social em função do número de

utentes comunicado cada mês à segurança social. O valor recebido è comunicado mensalmente à

autoridade  tributária,  juntamente  com  os  valores  dos  serviços  de  cuidados  continuados  e  dos

restantes serviços.

No ano 2021, refletiu-se na contabilidade a separação entre o valor do edifício (75%) e terreno

(25%) dos vários imóveis,  e efetuou-se o reconhecimento/desreconhecimento das depreciações e

amortizações dos edifícios. 

Foram  também  registadas  correções  relativas  a  diferimentos  não  reconhecidos  nos  períodos

Pág. 10 Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim



Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021

anteriores e estimativas do número de refeições servidas do Programa de Emergência Alimentar

contabilizadas como rendimentos em anos anteriores. 

Em resultado das  correções  efetuadas,  foi  refletido um aumento  de  1.097.486,40€ no resultado

transitado,  dos quais 1.297.415,70€ foi da diminuição da rubrica de reservas de reavaliação pelas

depreciações efetuadas em exercícios anteriores que não tinham sido transferidas para a conta de

resultados transitados, como identificado no ponto 12.6 do presente documento.

5. Ativos Fixos Tangíveis

Outros Ativos Fixos Tangíveis

A quantia escriturada bruta, as amortizações acumuladas, a reconciliação da quantia escriturada no

início e no fim dos períodos de 2021 e de 2020, mostrando as adições, os abates e transferências, as

depreciações e outras alterações, foram desenvolvidas de acordo com o seguinte quadro:
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6. Custo de Empréstimos Obtidos

A Instituição detém empréstimos obtidos junto de vários bancos, conforme mapa abaixo:

Os encargos financeiros  relacionados com os empréstimos obtidos são usualmente  reconhecidos

como gastos, à medida que são incorridos, conforme mapa abaixo.

Os encargos financeiros de  “Empréstimos obtidos” relacionados com a empreitadas Alteração e

Ampliação  da  ERPI,  Requalificação  da  ERPI  –  Pensionato  e  Requalificação  Energética  são

capitalizados, sendo parte integrante do custo do ativo, totalizando a 31 de dezembro o valor de

6.472,48€.

A capitalização destes encargos foi iniciada quando começou a ocorrer dispêndios com o ativo e

prolongam-se enquanto estiverem em curso as atividades necessárias para preparar o ativo para o seu

uso. A capitalização cessa quando todas as atividades necessárias para preparar o ativo para o seu

uso, estejam concluídas.

A Instituição não detém ativos adquiridos com recurso à locação financeira.

7. Inventários

Em  31  de  Dezembro  de  2021  e  2020  a  rubrica  “Inventários”  utiliza  o  sistema  de  inventário

permanente mensurado ao custo médio ponderado, e os seguintes valores finais:
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8. Rédito

O rédito compreende os montantes faturados na prestação de serviços líquidos de imposto sobre o

valor acrescentado, abatimentos e descontos.

O rédito reconhecido em 31 de Dezembro de 2021 e 2020 é detalhado conforme se segue:

9. Subsídios do Governo e outras entidades

Os valores obtidos na rubrica de “Subsídios, doações e legados à exploração” em 2021 e 2020 é

detalhado conforme se segue:

10. Benefícios dos empregados

O número de membros dos órgãos sociais, nos períodos de 2021 e 2020, foram “22” e não auferem

qualquer remuneração. 

O número médio  de  pessoas  ao  serviço  da  Instituição em 2021 e  2020 foi  de  “257”  e  “254”,

respetivamente,  apenas  pessoal  com vínculo  contratual  e  programas  do  instituto  de  emprego  e

formação profissional.

Efetuou-se em 2021 o acréscimo de remunerações, nomeadamente das férias, subsidio de férias e

encargos do exercício a pagar em 2022.

Pág. 14 Santa Casa da Misericórdia da Póvoa de Varzim



Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2021

Nos encargos sobre remunerações nem todos os trabalhadores têm a mesma Taxa Única Social, para

a grande maioria é aplicada a taxa de 22,3%, um a 16,4%, uma a 19,3% e a outros é aplicada a taxa

de 19,7% e 11,9%.

Os gastos que a Instituição incorreu com os funcionários foram os seguintes:
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Pessoas ao serviço e horas trabalhadas – 2020

Descrição

Pessoas ao serviço da empresa, remuneradas e não remuneradas:
       Pessoas REMUNERADAS ao serviço da empresa 249 525.523
       Pessoas NÃO REMUNERADAS ao serviço da empresa 13 3.500
Pessoas ao serviço da empresa, por tipo de horário:
       Pessoas ao serviço da empresa a TEMPO COMPLETO 246 517.222
       Pessoas ao serviço da empresa a TEMPO PARCIAL 16 11.801
Pessoas ao serviço da empresa, por sexo:
       Homens 56 113.074
       Mulheres 206 415.949
Pessoas ao serviço da empresa, das quais:
       Pessoas ao serviço da empresa 262 529.023
       Prestadores de serviços 22 9.500
       Pessoas colocadas através de programas do IEFP 4 8.320

Total 288 546.843

Numero médio 
de pessoas

Número de horas 
trabalhadas
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11. Divulgações exigidas por outros diplomas legais

A Instituição não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei

534/80, de 7 de Novembro.

Nos termos  do  artigo  210º  do  Código Contributivo,  publicado pela  Lei  nº  110/2009,  de  16 de

setembro, a Mesa Administrativa informa que a situação da Instituição perante a Segurança Social se

encontra regularizada, dentro dos prazos legalmente estipulados.

Informa-se que relativamente a ónus sobre os bens do ativo fixo da Instituição, existe uma garantia

sob a forma de hipoteca do edifício Centro Hospitalar Póvoa de Varzim/Vila do Conde, em prol das

obras de Alteração e Ampliação da ERPI, Requalificação da ERPI – Pensionato e Requalificação

Energética, dada à instituição financeira que concedeu o financiamento IFRRU (Banco Santander

S.A). Não existem quaisquer ónus sobre os restantes bens do activo fixo da entidade.

12. Outras Informações

De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são divulgadas as

seguintes informações:

12.1 Investimentos financeiros

Nos períodos de 2021 e 2020 a Instituição detinha os seguintes “Investimentos Financeiros”

12.2 Créditos a receber

Para os períodos de 2021 e 2020 a rubrica “Créditos a receber” encontra-se desagregada da seguinte

forma:
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12.3 Outros ativos correntes

A rubrica “Outros  ativos  correntes”  tinha,  em  31  de  Dezembro  de  2021  e  2020,  a  seguinte

decomposição:

12.4 Diferimentos

Em 31 de Dezembro de 2021e 2020, a rubrica “Diferimentos” englobava os seguintes saldos:

12.5 Caixa e Depósitos Bancários

A rubrica de “Caixa e Depósitos Bancários”, a 31 de Dezembro de 2021 e 2020, encontrava-se com

os seguintes saldos:
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12.6 Fundos Patrimoniais

Nos “Fundos Patrimoniais” ocorreram as seguintes variações:

Das variações acima identificadas:

• Foram  reconhecidas  das  consequentes  alterações  mencionadas  na  nota  4,  o  valor  de

1.097.486,40 em resultados transitados;

• Foi desreconhecido o imóvel alienado, sito na Rua Coronel Macedo Pinto – Vila Nova de Gaia;

• Foram reavaliados os imóveis localizados no Porto - Rua Costa Cabral e Rua da Constituição.

12.7 Fornecedores

A rubrica de “Fornecedores” apresenta os seguintes saldos:

12.8 Estado e Outros Entes Públicos

A rubrica de “Estado e outros Entes Públicos” apresenta os seguintes saldos:
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12.9 Outros passivos correntes

A rubrica “Outras contas a pagar” apresentava os seguintes saldos:

12.10 Fornecimentos e serviços externos

A rubrica de “Fornecimentos e serviços externos” é detalhada conforme se segue:
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12.11 Outros rendimentos e ganhos

A rubrica de “Outros rendimentos e ganhos” nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e

em 2020 é detalhada conforme se segue:

12.12 Outros gastos e perdas

A rubrica de “Outros gastos e perdas” e nos exercícios findos em 31 de Dezembro de 201 e em

2020 é detalhada conforme se segue:

12.13 Resultados Financeiros

Os juros e similares reconhecidos no decurso dos exercícios findos em 31 de Dezembro de 2021 e

2020 são detalhados conforme se segue:
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12.14 Acontecimentos após data de Balanço

Não  são  conhecidos  à  data  quaisquer  eventos  subsequentes,  com  impacto  significativo  nas

Demonstrações Financeiras de 31 de dezembro de 2021.

Após encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros factos

suscetíveis de modificar a situação relevada nas contas.

As demonstrações financeiras para o período findo em 31 de dezembro de 2021 foram aprovadas em

reunião da Mesa Administrativa a 10 de março de 2022.

É esperado  que  a  pandemia  associada  ao  COVID-19 e  a  Guerra  na  Ucrânia,  tenham impactos

significativos na envolvente económica e na atividade da Instituição no ano de 2022. No entanto, a

Mesa Administrativa não antecipa impactos que possam afetar  a  continuidade das operações da

Instituição.  Continua  a  ser  seguido  o  plano  de  contingência  internamente  definido  com vista  a

assegurar o normal funcionamento da mesma. 
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